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QUANTIA  CERTA.  TERMO  INICIAL  DA
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RECONHECIMENTO.  EFEITO  INTEGRATIVO.
ACOLHIMENTO.

-  Estando  configurada  alguma  das  hipóteses
previstas no art. 1022 do Novo Código de Processo
Civil,  impõe-se  o  acolhimento  dos  Embargos  para
proceder  à sua integração,  com o saneamento do
vício detectado.

-   Arbitrados os honorários advocatícios em quantia
certa, a correção monetária deve ser computada a
partir da data em que é fixada a verba enquanto que
os  juros  de  mora  incidem  quando  configurada  a
mora do devedor, a qual ocorre a partir do momento
em que se verifica a exigibilidade da condenação, ou
seja, o trânsito em julgado da sentença, nos termos
do art. 85, §16 do NCPC.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  ACOLHER  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  COM  EFEITO  INTEGRATIVO,  nos  termos  do  voto  do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 179.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios interpostos pelo  Banco
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Pan S/A, visando sanar omissão no Acórdão de fls. 159/160v,  consistente na

ausência de arbitramento do termo inicial  da correção monetária e juros de

mora sobre os honorários advocatícios.

É o relatório. 

VOTO

Assiste razão à pretensão da parte embargante.

Com  vistas  a  suprir  possíveis  vícios  da  Decisão,  o

ordenamento  jurídico  pátrio  permite  que  as  partes,  independentemente  de

sucumbência1, utilizem os “Embargos de Declaração” para aclarar a Decisão

que eventualmente sofra de obscuridade, omissão ou contradição.

A  doutrina  tem  contribuído  quando  define  o  recurso  como

sendo  remédio  voluntário  idôneo  a  ensejar,  dentro  do  mesmo  processo,  o

esclarecimento  ou  a  integração  da decisão  judicial  impugnada,  na  lição de

Alexandre  Câmara2.  Theodoro  Júnior  igualmente  entende  como  sendo  o

recurso destinado a pedir  ao juiz ou tribunal  prolator da decisão que afaste

obscuridade, omissão ou elimine contradição existente no julgado3.

Dessa  forma,  será  cabível  o  referido  recurso,  segundo  o

Código de Processo Civil, quando a Sentença incidir nas situações elencadas

pelos seus incisos:

Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra
qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
II  -  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; 
III - corrigir erro material. 

Na  espécie,  o  Recorrente  alega  que  a  Decisão  colegiada

incorreu  em  omissão  quando,  reconhecendo  as  razões  do  Apelo,  deu-lhe
1 STF – 2ª T. RE 221.196-5-EDcl. DJU 23/10/98. No mesmo sentindo: RTRF – 3ª Reg. 24/213.
2 CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2008, v. II.
3 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004.
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provimento invertendo os ônus sucumbenciais, sem ter, contudo, fixado o termo

inicial  dos  juros  de  mora  e  correção  monetária  incidente  sobre  a  verba

honorária.

De  fato,  após  uma  simples  análise  do  Acórdão  atacado,

observo  que  há  plausibilidade  nas  razões  do  Embargante,  não  havendo

necessidade para maiores ilações. 

Dito  isso,  tenho  que  é  pacífico  o  entendimento  de  que  a

correção  monetária  deve  incide  a  partir  do  arbitramento  dos  honorários

enquanto que os juros moratórios devem incidir quando configurada a mora do

devedor, a qual ocorre a partir do momento em que se verifica a exigibilidade

da condenação, ou seja, o trânsito em julgado da Sentença, nos termos do art.

85, §16 do NCPC.

Sobre o tema:

EMBARGOS À EXECUÇÃO - INDÉBITO TRIBUTÁRIO -
I. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA -
APLICAÇÃO DAS REGRAS DO CODIGO TRIBUTARIO
NACIONAL  -  II.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -
JUROS  DE  MORA  -  INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO
TRÂNSITO EM JULGADO DO DECISUM. I.  Os juros de
mora,  em  repetição  de  indébito  tributário,  serão
calculados à taxa de um por cento ao mês (art. 161 e 167
do  CTN). II. Os juros de mora aplicáveis aos honorários
advocatícios fixados em sentença deverão ser calculados
do trânsito em julgado desta, e não da citação da parte
sucumbente  para  a  fase  executiva.  (TJ-MG,  AC
10024122922586001  MG,  Relator:  Vanessa  Verdolim
Hudson Andrade, 1ª Câmara Cível, DJ 19.02.2014)

CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -
INCIDÊNCIA DE  JUROS  DE  MORA E  CORREÇÃO  -
TERMO  "A QUO"  DE  INCIDÊNCIA DOS  JUROS  DE
MORA.  A incidência  dos  juros  de  mora  sobre  a  verba
honorária  objeto  de  liquidação  judicial  é  tranquila  na
jurisprudência,  estando  pacificado  na  Súmula  254  do
Excelso  Supremo  Tribunal  Federal  que  "incluem-se  os
juros moratórios na liquidação, embora omisso o pedido
inicial  ou  a  condenação".  E,  fixados  os  honorários
advocatícios  em  valor  certo  devem  ser  corrigidos
monetariamente a partir da sentença ou do acórdão que
os concedeu (STF-RT-630/240, 653/217, maioria, STJ-3ª
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T., REsp. 6.531-SP, Rel. Min,. Eduardo Ribeiro, j. 20.4.91,
deram provimento, v.u., DJU 27.5.91, p. 6.961), incidindo
os juros de mora sobre o valor dos honorários, a partir do
trânsito em julgado da decisão, momento a partir do qual
já se encontrava em mora o vencido, vez que obrigado ao
pagamento  da  verba  a  que  foi  condenado.  (TJ-MG,
APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.10.113297-5/001, Relator,
Geraldo Augusto, 1ª Câmara Cível, DJ 10/07/2013)

Ante  o  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS

DECLARATÓRIOS, com efeito integrativo, tão somente, para fixar o termo

inicial da incidência da correção monetária e juros incidentes sobre os

horários advocatícios.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
o Des. Leandro dos Santos), Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo Leite
Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti) e  o  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo
Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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